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PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Votação adiada - Projeto de lei Complementar  nº 45, de 2019, de autoria
do deputado Daniel José. Altera a redação da Lei Complementar nº 846, de 4 de
junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações
sociais. Parecer nº 1180, de 2019, da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, favorável com substitutivo. Parecer nº 490, de 2020, da Reunião
Conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e
Planejamento, favorável ao substitutivo.
 
2 - Votação adiada - Projeto de lei  nº 574, de 2016, de autoria  da deputada
Márcia Lia. Dispõe sobre o direito das unidades familiares homoafetivas nos
programas desenvolvidos pelo Estado. Pareceres nºs 1453, de 2017, e 1389, de
2019, respectivamente, das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das
Questões Sociais, favoráveis.
 
3 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 755, de 2020, de autoria  da
deputada Janaina Paschoal. Estabelece a possibilidade de que as famílias que se
encontrem na fila para adoção funcionem como famílias acolhedoras e lhes
concede prioridade para adotarem as crianças ou adolescentes que tenham
acolhido. Parecer nº 314, de 2021, da Reunião Conjunta das Comissões de
Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da
Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e
Planejamento, favorável. Emenda apresentada nos termos do inciso II do artigo
175 do Regimento Interno. Parecer nº 1269, de 2021, da Reunião Conjunta das
Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de
Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável à emenda nº 1 na forma da
subemenda apresentada.
 



4 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 40, de 2019,
(Autógrafo nº 32667), vetado totalmente, de autoria  do deputado Sargento
Neri. Insere dispositivos na Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que institui a
Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabelece os regimes de pensão e de
assistência médica-hospitalar e odontológica e dá providências correlatas.
(Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
5 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 33, de 2020,
(Autógrafo nº 32946), vetado totalmente, de autoria  dos deputados Professora
Bebel e Alex de Madureira. Altera a Lei Complementar nº 1.164, de 4 de
janeiro de 2012, que institui o Regime de Dedicação Plena e Integral - RDPI e a
Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI aos integrantes do quadro
do Magistério em exercício nas escolas estaduais de ensino médio de período
integral, e dá providências correlatas. (Artigo 28, § 6º da Constituição do
Estado).
 
6 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 46, de 2021, de
autoria  do deputado Delegado Olim. Altera a Lei nº 10.291, de 1968, que
instituiu o Regime especial de trabalho policial, na forma que especifica.
Parecer nº 1358, de 2021, da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição,
Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de
Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável.
 
7 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 741, de 2013, (Autógrafo nº
32664), vetado totalmente, de autoria  do deputado Rafael Silva. Dispõe sobre a
obrigatoriedade do oferecimento de cardápios em braile e fonte ampliada nos
bares, lanchonetes, motéis, restaurantes e afins do Estado de São Paulo. (Artigo
28, § 6º da Constituição do Estado).
 
8 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1363, de 2015, (Autógrafo nº
32688), vetado totalmente, de autoria  do deputado Itamar Borges. Dispõe
sobre a autorização, comercialização, propaganda e consumo de bebida
alcoólica em eventos esportivos nos estádios de futebol e arenas esportivas
localizadas no Estado. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
9 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 735, de 2019, (Autógrafo nº
32951), vetado totalmente, de autoria  do deputado Agente Federal Danilo
Balas. Autoriza o Poder Executivo a criar e implantar o Cadastro Estadual de
Sangue para incentivo à doação de sangue no âmbito do Estado. (Artigo 28, §
6º da Constituição do Estado).
 



10 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 300, de 2020, (Autógrafo nº
33133), vetado totalmente, de autoria  do deputado Arthur do Val. Assegura o
benefício do pagamento de meia-entrada para as pessoas com idade entre 0
(zero) e 99 (noventa e nove) anos. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
11 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 372, de 2021, (Autógrafo nº
33095), vetado parcialmente, de autoria  do deputado Ricardo Mellão. Altera a
Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do
usuário do serviço público. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
12 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 530, de 2021, de autoria  dos
deputados Professor Kenny e Marcio Nakashima. Institui a Política Estadual de
Qualificação Técnica e Profissional gratuita, com preferência de vagas às
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. Parecer nº 1270, de 2021,
da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de
Defesa e dos Direitos das Mulheres e de Finanças, Orçamento e Planejamento,
favorável.
 
13 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 668, de 2021, de autoria  da
deputada Janaina Paschoal e outros. Proíbe a exigência de apresentação do
cartão de vacinação contra a COVID-19 para acesso a locais públicos ou
privados no Estado. Parecer nº 1360, de 2021, da Reunião Conjunta das
Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças,
Orçamento e Planejamento, favorável.
 
14 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 771, de 2021, de autoria  do
deputado Mauro Bragato. Proíbe a venda ou distribuição gratuita de sacolas ou
sacos plásticos descartáveis, compostos de polietilenos, polipropilenos e
similares, para acondicionamento e transporte de mercadorias adquiridas em
estabelecimentos comerciais no Estado. Com emenda. Parecer nº 1359, de
2021, da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação,
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e
Planejamento, favorável ao projeto e à emenda.
 
15 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 838, de 2021, de autoria  dos
deputados Sergio Victor e Ricardo Mellão. Institui o Código de Defesa do
Empreendedor, que estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao livre
exercício da atividade econômica, assim como disposições sobre a atuação do
Estado como agente normativo e regulador. Parecer nº 1375, de 2021, da
Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de
Atividades Econômicas e de Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável.



 


